
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.077.937 - RJ (2008/0170676-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE MONTE ALTO 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA 
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : FÁBIO LUIZ DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL QUE IMPUGNA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO 
CONHECIDOS POR SUA MANIFESTA PREJUDICIALIDADE.
1. Havendo a superveniência de sentença de improcedência, como no caso, tal fato 
implica a perda de objeto de todo o seguimento recursal derivado da decisão 
denegatória de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pleiteada nos autos 
principais. 
2. É certo que a Corte Especial, ao julgar os EREsp 765.105/TO (Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 25.8.2010), firmou entendimento no sentido de que "a 
superveniência da sentença de procedência do pedido não torna prejudicado o 
recurso interposto contra a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela" 
(grifou-se). Todavia, tal orientação não se aplica ao caso, pois nos presentes autos 
não foi proferida sentença de procedência, e sim de improcedência. O recurso 
especial também não impugna decisão deferitória, mas sim denegatória de 
antecipação de tutela.
3. Embargos declaratórios não conhecidos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE MONTE ALTO 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA 
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : FÁBIO LUIZ DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos por Irmandade de Misericórdia de Monte Alto contra 

acórdão, desta Turma, que, por considerar inadmissível o recurso especial, manteve a negativa de 

provimento do agravo de instrumento nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. CONCESSÃO. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não é possível, por meio da via especial, a verificação do acerto ou não da 
concessão de antecipação de tutela, em virtude da presença dos seus requisitos 
(fumus boni iuris e periculum in mora), porquanto tal análise demanda a revisão 
do contexto fático-probatório do caso concreto, providência expressamente 
vedada pela Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não-provido.

A embargante reputa omisso o acórdão desta Turma em relação ao mérito do recurso 

especial, em que ela indicara contrariedade ao art. 273 do Código de Processo Civil, razão pela 

qual requer o acolhimento dos embargos declaratórios a fim de que seja esclarecido o ponto 

alegadamente omisso.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL 
QUE IMPUGNA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS POR SUA 
MANIFESTA PREJUDICIALIDADE.
1. Havendo a superveniência de sentença de improcedência, como no caso, tal fato 
implica a perda de objeto de todo o seguimento recursal derivado da decisão 
denegatória de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pleiteada nos autos 
principais. 
2. É certo que a Corte Especial, ao julgar os EREsp 765.105/TO (Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 25.8.2010), firmou entendimento no sentido de que "a 
superveniência da sentença de procedência do pedido não torna prejudicado o 
recurso interposto contra a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela" 
(grifou-se). Todavia, tal orientação não se aplica ao caso, pois nos presentes autos 
não foi proferida sentença de procedência, e sim de improcedência. O recurso 
especial também não impugna decisão deferitória, mas sim denegatória de 
antecipação de tutela.
3. Embargos declaratórios não conhecidos.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não deve ser conhecida.

Na obra Aspectos Polêmicos e atuais dos Recursos Cíveis e de outros meios de 

impugnação a decisões judiciais, leciona Tereza Arruda Alvim Wambier  (Editora Revista dos 

Tribunais, 2003 – Série Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos, vol. 7, págs. 691/692) :

"É por isso que me parece poder-se afirmar que agravos que impugnem decisões 
concessivas ou não concessivas de medidas urgentes, tanto antecipatórias de 
tutela quanto cautelares, não devem ser julgados. Na verdade, todo o segmento 
recursal derivado de decisões interlocutórias concessivas ou denegatórias de 
liminares cai por terra, depois de proferida a sentença, estando aí abrangidos 
também os embargos de declaração, o recurso especial e o recurso 
extraordinário. A prolação da sentença é o piparote que derruba a primeira 
carta, que, caindo, faz com que todas as outras que estão de pé, enfileiradas, à 
sua frente, caiam também. Todos os recursos que tenham sido sucessivamente 
interpostos da decisão concessiva ou denegatória de liminar 'perdem o objeto'. 
Ou melhor, perdem a utilidade.
(...)
Prolatada a sentença, é esta que prevalece. Até porque quando o Tribunal 
reformasse a decisão concessiva ou denegatória da liminar o faria com base num 
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universo de dados constantes do processo até o momento em que a liminar foi 
concedida ou denegada pelo juiz de primeiro grau, fase esta que já terá sido 
ultrapassada. Não teria também, por isso, sentido falar-se na prevalência desta 
decisão do Tribunal sobre a sentença.
Claro está que a providência poderá ser pleiteada novamente no Tribunal, 
quando da interposição da apelação, num outro contexto, em que o Tribunal 
contará com outro quadro para decidir, de que fará parte a própria sentença."

No caso concreto, em consulta ao site do Tribunal de origem na Internet, verifica-se que 

houve a superveniência de sentença de improcedência, fato que implica a perda de objeto dos 

presentes embargos declaratórios.

É certo que a Corte Especial, ao julgar os EREsp 765.105/TO (Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido, DJe 25.8.2010), firmou entendimento no sentido de que "a superveniência da 

sentença de procedência do pedido não torna prejudicado o recurso interposto contra a decisão 

que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela" (grifou-se). Todavia, tal orientação não se aplica 

ao caso, pois nos presentes autos não foi proferida sentença de procedência, e sim de 

improcedência. O recurso especial também não impugna decisão deferitória, mas sim denegatória 

de antecipação de tutela.

À vista do exposto, não se conhece dos embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0170676-8 Ag     1.077.937 / RJ

Números Origem:  200602010030564  200802010019486

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE MONTE ALTO
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : FÁBIO LUIZ DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE MONTE ALTO
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : FÁBIO LUIZ DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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